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Pai ndo precisa pagar pensao para filha que n&o concluiu graduacao

O juizo da 22 Camarade Direito Civil do Tribunal de Justica do Estado dispensou um pai de pagar
pensdo parafilha de 26 anos. A decisdo reformou sentenca de primeirainsténcia que havia julgado o
pedido improcedente.

AgénciaBrasil

Mulher que recebia penséo do pai ingressou em trés cursos universitarios de areas distintas e

n&o terminou nenhum
AgénciaBrasil

No recurso, o pai da mulher sustentou que durante os oito anos posteriores a maioridade, a suafilha
ingressou em trés cursos de graduacéo de areas completamente distintas, em trés universidades
diferentes, sem finalizar ao menos um deles. Ele também apontou a auséncia de comprovacdo de
despesas.

O pedido foi acolhido por unanimidade. Ao analisar o caso, o relator, desembargador Sebastido Cesar
Evangelista afirmou que € evidente a falta de comprometimento da apelada em relac&o aos estudos.

"Apesar de aegar que estaria cursando apenas as matérias que seriam aproveitadas no curso substituto, a
alimentanda terminou o ensino médio ha sete anos, lapso temporal satisfatorio a conclusdo de nivel
superior, contudo durante todos esses anos dedicou-se apenas a escolha do que gostaria de cursar, as
expensas de seu genitor"”, pontuoul.

O julgador também ponderou que afilha atingiu os 26 anos de idade, dois anos a mais do que

usual mente se entende razoavel parainstituir como término da obrigacéo alimentar parental. "Se a
requerida néo teve, entdo, condicbes de ingressar no mercado de trabal ho, isso se da tédo-somente em
razéo de sua desidia para com os estudos, ndo se admitindo a penalizacdo de seu genitor por seus atos.

I sso porque néo se deve autorizar o exercicio abusivo do direito de receber alimentos, permitindo-se sua
extensdo indefinida até a concluséo de curso de nivel superior, quando ausente justo motivo para que se
prorrogue a data além da sugerida em doutrina e jurisprudéncia’, argumentou.

Participaram do julgamento, realizado na ultima sexta-feira (4/3), o desembargador Monteiro Rocha e a
desembargadora Rosane Portella Wolff. O escritorio Collaco Gallotti Petry Advogados atuou na causa.
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